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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : BRUNO SILVA DOS PASSOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECURSO MINISTERIAL. REMIÇÃO DA PENA. 
APROVAÇÃO NO ENCCEJA. CONCLUSÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL. APENADO VINCULADO A ATIVIDADE 
REGULAR DE ENSINO NO INTERIOR DO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RECOMENDAÇÃO Nº 
391/2021 DO CNJ. INTEPRETAÇÃO IN BONAM PARTEM. 
REMIÇÃO DE 177 DIAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Sul contra decisão desta Relatora 
que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem, 
de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo de primeiro grau 
que deferiu a remição de 177 dias de pena, nos termos do art. 
126, § 1º, I, da LEP, e determinou a exclusão de eventual 
remição anteriormente concedida com base nas atividades de 
nível fundamental de ensino.
II. Questão em discussão
Cinge-se a controvérsia em verificar o interno que se 
encontra vinculado a atividades regulares de ensino dentro do 
cárcere, tem direito à remição de pena pela aprovação no 
ENCCEJA.
III. Razões de decidir
1. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte, 
"A Recomendação n. 391 do CNJ indica aos Tribunais a 
possibilidade de remição por aprovação nos exames nacionais 
que certificam a conclusão do ensino fundamental Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA) ou médio Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM). 4. In casu, diante da possibilidade de interpretação 
extensiva in bonam partem, entende-se que cabe a remição até 
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mesmo para presos que estudam por conta própria, não 
havendo falar em afastamento da possibilidade da concessão da 
benesse aos apenados que estejam vinculados a atividades 
regulares de ensino no interior do estabelecimento" (AgRg no 
RHC 185.243/MG, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 11/03/2024, DJe de 13/03/2024).
2. Na hipótese, tendo o agravante obtido aprovação nas 5 áreas 
de conhecimento no ENCCEJA - Ensino Fundamental, faz ele 
jus à remição de pena de 133 (cento e trinta e três) dias, 
acrescidos de 44 (quarenta e quatro) dias pela conclusão do 
nível de ensino referente, conforme § 5º do art. 126 da LEP
IV. Dispositivo
Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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mesmo para presos que estudam por conta própria, não 
havendo falar em afastamento da possibilidade da concessão da 
benesse aos apenados que estejam vinculados a atividades 
regulares de ensino no interior do estabelecimento" (AgRg no 
RHC 185.243/MG, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 11/03/2024, DJe de 13/03/2024).
2. Na hipótese, tendo o agravante obtido aprovação nas 5 áreas 
de conhecimento no ENCCEJA - Ensino Fundamental, faz ele 
jus à remição de pena de 133 (cento e trinta e três) dias, 
acrescidos de 44 (quarenta e quatro) dias pela conclusão do 
nível de ensino referente, conforme § 5º do art. 126 da LEP
IV. Dispositivo
Agravo regimental não provido. Decisão mantida.

RELATÓRIO

Cuida -se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão, por mim proferida, que não 
conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem, de ofício, "para restabelecer a 
decisão do Juízo de primeiro grau que deferiu a remição de 177 dias de pena, nos 
termos do art. 126, § 1º, I, da LEP, e determinou a exclusão de eventual remição 
anteriormente concedida com base nas atividades de nível fundamental de ensino" 
(e-STJ fl. 88).

Nas razões do presente recurso, o agravante alega, em síntese, que:

a) "Na hipótese de o apenado estar vinculado a atividades regulares de 
ensino dentro do cárcere, como é o caso dos autos, aplica-se a regra do artigo 126, 
caput e parágrafo 1º, da Lei nº 7.210/84, e não o parágrafo único do art. 3º da 
Resolução nº 391, de 10 de maio de 2021, como fez o acórdão impugnado" (e-STJ fl. 
97);

b) "Os benefícios do parágrafo único do art. 3º da Resolução nº 391, de 
10 de maio de 2021, são aplicáveis quando o preso não está vinculado a atividades 
regulares" (e-STJ fl. 97); e

c) "o cálculo a ser realizado para aferir o número de dias a remir é 
aquele indicado no acórdão impugnado: 'devendo ser calculada a remição com base 
nas horas certificadas no atestado de efetivo estudo nº 0385830/2023, equivalentes 
àquelas cursadas para a conclusão do ensino fundamental, acrescidas do terço 
referente à conclusão deste nível de ensino, nos termos do artigo 126, §1º, I, e §5º, 
da LEP, arredondando-se, para cima, as frações de dia', pois o recorrido estava 
vinculado a atividades regulares de ensino dentro do cárcere, devendo ser aplicado o 
artigo 126, caput e parágrafo 1º, da Lei nº 7.210/84" (e-STJ fl. 98).
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Por isso, requer "a reforma da decisão monocrática, a fim de 
desconstituir a concessão da ordem, restabelecendo-se a conclusão do Tribunal de 
Justiça" (e-STJ fl. 98).

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul manifestou-se 
pelo desprovimento do recurso (e-STJ fls. 108/109).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 85/88):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

(...)

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que passo a analisar.

A Corte de origem assim se manifestou sobre a controvérsia (e-STJ 
fls. 10-13):

A Recomendação CNJ nº 44/2013, supracitada, foi revogada 
pela Resolução do CNJ nº 3912, de 10/05/2021. Contudo, o 
reconhecimento do direito à remição de pena, por meio de 
práticas sociais educativas, em unidades de privação de 
liberdade, foi reproduzido no artigo 3º, parágrafo único, da 
Resolução, nos seguintes termos:

[...]

Certo é que a Resolução do CNJ não possui caráter vinculante. 
Porém, verifica-se presente o intuito ressocializador ao abranger 
atividades educacionais incentivadoras do estudo, como é o 
caso dos exames de certificação de conclusão dos ensinos 
fundamental e médio (Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos –ENCCEJA – e Exame 
Nacional do Ensino Médio – ENEM), ainda que sem frequência 
escolar.
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Em regra, a aprovação em referidos exames demonstra mérito 
do apenado, que, de alguma forma, esforçou-se para atingir o 
desempenho exigido e demonstrou interesse em concluir os 
determinados níveis de escolarização.

Entretanto, embora entenda ser possível a remição da pena, nos 
moldes da Resolução do CNJ nº 391/2021, a hipótese dos autos 
não se enquadra na previsão do parágrafo único do seu art. 3º.
 In casu, foi acostado aos autos da execução o certificado de 
conclusão do ensino fundamental, bem como o atestado de 
efetiva educação nº 0385830/2023, pelos quais se verifica ter, o 
agravado, cumprido carga horária de 296 horas/aula e realizado 
provas para concluir o referido nível de ensino (seq. 70.1, 70.2 
e70.3 do SEEU).

Ocorre que, aqui, a ilustre magistrada a quo entendeu pela 
incidência do art. 3º, parágrafo único, da Resolução nº 391/2021 
do CNJ, a qual é direcionada para os casos em que, mesmo 
sem possuir frequência escolar, logra o apenado obter 
aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão dos 
ensinos fundamental e médio, por meio de estudos, por conta 
própria ou com simples acompanhamento pedagógico. No 
entanto, não é o caso dos autos, pois BRUNO obteve a 
conclusão do ensino fundamental mediante frequência a curso 
regular, conforme prevê o art. 3º, caput, da mencionada 
Resolução.

[...]

Assim, assiste razão ao agravante, devendo ser calculada a 
remição com base nas horas certificadas no atestado de efetivo 
estudo nº 0385830/2023, equivalentes àquelas cursadas para a 
conclusão do ensino fundamental, acrescidas do terço referente 
à conclusão deste nível de ensino, nos termos do artigo 126, 
§1º, I, e §5º, da LEP, arredondando-se, para cima, as frações de 
dia.

EM FACE DO EXPOSTO, voto no sentido de dar provimento ao 
agravo do MINISTÉRIO PÚBLICO, determinando que a remição 
de BRUNO SILVA DOS PASSOS seja aferida com base nas 
horas certificadas no atestado de efetivo estudo nº 
0385830/2023, equivalentes àquelas cursadas para a conclusão 
do ensino fundamental, acrescidas do terço referente à 
conclusão deste nível de ensino, nos termos do artigo 126, §1º, I 
e §5º, da LEP, arredondando-se, para cima, as frações de dia.

O entendimento adotado no acórdão impugnado destoa da 
jurisprudência desta Corte sobre a matéria, pois "A Recomendação n. 
391 do CNJ indica aos Tribunais a possibilidade de remição por 
aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino 
fundamental Exame Nacional para Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos (ENCCEJA) ou médio Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM). 4. In casu, diante da possibilidade de interpretação 
extensiva in bonam partem, entende-se que cabe a remição até 
mesmo para presos que estudam por conta própria, não havendo falar 
em afastamento da possibilidade da concessão da benesse aos 
apenados que estejam vinculados a atividades regulares de ensino no 
interior do estabelecimento" (AgRg no RHC n. 185.243/MG, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
13/3/2024).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. REMIÇÃO DE 
PENAS. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. POSSIBILIDADE. ART. 
126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. RECOMENDAÇÃO N. 
44/2013 REVOGADA PELA RESOLUÇÃO 391/2021, DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. DIREITO MANTIDO 
NOS MESMOS MOLDES NÃO AFETA ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. POSSIBILIDADE DE DECOTAR REMIÇÃO 
ANTERIOR PELO MESMO MOTIVO SOB PENA DE BIS IN 
IDEM. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - Assente que a defesa deve trazer alegações capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A Recomendação n. 44/2013 foi substituída pela Resolução 
n. 391, de 10 de maio de 2021, que, em seu art. 3º, parágrafo 
único, dispõe sobre a possibilidade de remição por aprovação 
nos exames nacionais que certificam a conclusão de ensino 
fundamental (ENCCEJA ou outros) e aprovação no ENEM, 
basicamente nos mesmos moldes da Recomendação anterior, 
assim como o que foi modificado não afetou o entendimento já 
exposado.

III - O paciente já havia sido beneficiado com a remição de carga 
horária parcial em razão de estudos do mesmo nível 
fundamental, nos estudos no CEJA , Centro de Educação de 
Jovens e Adultos, relativo ao ensino médio, como bem 
salientado nas decisões das instâncias de origem, o que 
caracterizaria a duplicidade do benefício, no caso de deferimento 
de nova remição total de pena.

IV - O entendimento desta Corte é da possibilidade de decotar 
da nova remição os dias anteriormente remidos e, embora o 
Tribunal tenha usado de uma dinâmica diversa, qual seja, 
conceder a totalidade e revogar os dias em duplicidade, no final, 
matematicamente, o resultado seria o mesmo, qual seja, o de 
conceder nova remição, excluindo os dias já remidos, o que não 
caracteriza prejuízo na quantidade de dias.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 776.917/SC, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023, 
grifos acrescidos).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo de primeiro 
grau que deferiu a remição de 177 dias de pena, nos termos do art. 
126, § 1º, I, da LEP, e determinou a exclusão de eventual remição 
anteriormente concedida com base nas atividades de nível 
fundamental de ensino (grifos no original).

Reforço que, conforme orientação jurisprudencial emanada por esta 
Corte, "A Recomendação n. 391 do CNJ indica aos Tribunais a possibilidade de 
remição por aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino 
fundamental Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA) ou médio Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 4. In casu, 
diante da possibilidade de interpretação extensiva in bonam partem, entende-se que 
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cabe a remição até mesmo para presos que estudam por conta própria, não 
havendo falar em afastamento da possibilidade da concessão da benesse aos 
apenados que estejam vinculados a atividades regulares de ensino no interior 
do estabelecimento" (AgRg no RHC 185.243/MG, relator o Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/03/2024, DJe de 13/03/2024, grifos acrescidos).

Destaco, ainda, que, não faz sentido reconhecer que o apenado que 
esteja vinculado a atividade regular de ensino faz jus à remição por ter sido 
aprovado  no Exame Nacional para Certificação de Competência de Jovens e 
Adultos - ENCCEJA e, ao calcular o quantum de dias a serem remidos, restringir-lhe 
esse direito, considerando as horas equivalentes àquelas cursadas no interior do 
estabelecimento prisional acrescidas de 1/3, conforme pretende o agravante.

 A propósito, a Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento 
do Habeas Corpus 602.425/SC, decidiu que a base de cálculo da carga horária, a fim 
de dar aplicação do disposto no art. 126 da Lei de Execução Penal aos apenados 
que realizam estudos por conta própria seria de 1.200 horas para o ensino médio e 
1.600 horas para o ensino fundamental, ou 100 e 133 dias, respectivamente. Eis a 
ementa do citado acórdão:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. MANDAMUS 
SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO DE 
GARANTIA CONSTITUCIONAL. 2. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO 
DA PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL 
PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA DE JOVENS E ADULTOS 
– ENCCEJA. RECOMENDAÇÃO 44/2013 DO CNJ. CÁLCULO DA 
CARGA HORÁRIA. 3. ARTS. 24, I, E 32 DA LEI 9.394/1996. ART. 4º, 
II, DA RES. 03/2010 DO CNE. INDICAÇÃO DE CARGAS MÍNIMAS. 4. 
INTERPRETAÇÃO MAIS BENÉFICA. FUNDAMENTOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CIDADANIA E DIGNIDADE. 
RESSOCIALIZAÇÃO. RESGATE DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL 
DA FRATERNIDADE. SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO. 
ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL: ADPF 347 MC/DF - 
DISTRITO FEDERAL, RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIO, DJe-
031 DIVULG 18-02-2016 PUBLIC 19-02-2016. PRECEDENTES DAS 
TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DE UM ÓRGÃO FRACIONÁRIO POR DECISÃO 
MAJORITÁRIA. AFETAÇÃO DO TEMA PARA DELIBERAÇÃO DAS 
TURMAS REUNIDAS. REAFIRMAÇÃO DA JUSRISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DA TERCEIRA SEÇÃO SOBRE O ASSUNTO. 5.
 50% DA CARGA HORÁRIA. PATAMAR EQUIVALENTE A 1.600 
HORAS. REMIÇÃO DE 133 DIAS. 26 DIAS PARA CADA ÁREA 
DO CONHECIMENTO. 6. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
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flagrante ilegalidade.

2. A controvérsia diz respeito à remição da pena no patamar de 50% 
da carga horária definida legalmente para o ensino fundamental, em 
virtude da aprovação no ENCCEJA. Questiona-se se as 1.200/1.600h 
dispostas na Recomendação n. 44/2013 do CNJ já equivalem aos 50% 
da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino ou se 
os 50% incidirão sobre essas 1.200/1.600h.

3. Com o intuito de "fechar esse espaço deixado pelo CNJ" fez-se uso 
da LDB, na qual consta que a carga anual mínima para o ensino 
fundamental é de 800 horas, sendo natural que ela seja menor no 
início e maior no final. Relevante consignar, ademais, que o art. 4º, II, 
da Res. 03/2010 do CNE, não impede esta interpretação. Pelo 
contrário, a referida norma menciona que 1600 horas equivalem 
apenas à duração mínima para os anos finais do Ensino Fundamental.

4. Nessa linha de intelecção, interpretar que as 1.600 horas 
mencionadas na Recomendação 44/2013 do CNJ correspondem a 
50% da carga horária definida é justamente cumprir o dispositivo, 
porquanto o CNE não estabeleceu 1600 horas anuais como o máximo 
possível. Essa particular forma de parametrar a interpretação da lei "é 
a que mais se aproxima da Constituição Federal, que faz da cidadania 
e da dignidade da pessoa humana dois de seus fundamentos (incisos 
II e III do art. 1º). Mais: Constituição que tem por objetivos 
fundamentais erradicar a marginalização e construir uma sociedade 
livre, justa e solidária (incisos I e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da 
construção do tipo ideal de sociedade que o preâmbulo de nossa 
Constituição caracteriza como 'fraterna'". (HC 94163, Relator Min. 
CARLOS BRITTO, Primeira Turma do STF, julgado em 2/12/2008, DJe 
22/10/2009 P. 23/10/2009). Sistema penitenciário Brasileiro. Estado de 
Coisas inconstitucional. ADPF 347 MC / DF - DISTRITO FEDERAL, 
Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, DJe-031 DIVULG 18-02-2016 
PUBLIC 19-02-2016.

- A propósito, recorde-se: a norma do art. 126 da LEP, ao possibilitar a 
abreviação da pena, tem por objetivo a ressocialização do condenado, 
sendo possível o uso da analogia in bonam partem, que admita o 
benefício em comento (REsp n. 744.032/SP, Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, DJe 5/6/2006).

- PRECEDENTES DO STJ: AgRg no HC 643.709/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 
26/02/2021; AgRg no HC 631.550/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, 
DJe 11/02/2021; AgRg no HC 533.513/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 
27/05/2020; HC 541.321/SC, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 10/12/2019, DJe 17/12/2019; AgRg no HC 
522.090/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 10/12/2019, DJe 12/12/2019, entre outros.

- Decisões do STF que recomendam a manutenção da diretriz do STJ 
pelo menos até decisão plenária do STF sobre o tema: RHC 
190155 / SC - SANTA CATARINA, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 
DJe-241 DIVULG 01/10/2020 PUBLIC 02/10/2020 e RHC 165084 / SC 
- SANTA CATARINA, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, DJe-105 
DIVULG 20/05/2019 PUBLIC 21/05/2019.

5. Assim, a base de cálculo de 50% da carga horária definida 
legalmente para o ensino fundamental deve ser considerada 1.600 
horas, a qual, dividida por doze, resulta em 133 dias de remição em 
caso de aprovação em todos os campos de conhecimento do 
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ENCCEJA. Serão devidos, portanto, 26 dias de remição para cada 
uma das cinco áreas de conhecimento. Logo, como o paciente obteve 
aprovação integral, ou seja, nas cinco áreas de conhecimento, a 
remição deve corresponder a 133 dias, acrescido de 1/3, que totaliza 
177 dias remidos.

6. Não conhecimento do mandamus. Porém, concedida a ordem de 
ofício para reconhecer o direito do paciente à remição de 133 dias de 
pena, com o acréscimo de 1/3, totalizando 177 dias, considerando sua 
aprovação em todas as áreas de conhecimento do ENCCEJA.

(HC 602.425/SC, relator para o acórdão o Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/03/2021, DJe de 
06/04/2021, grifei).

Na hipótese, portanto, tendo o agravante obtido aprovação nas 5 áreas 
de conhecimento no ENCCEJA - Ensino Fundamental, faz ele jus à remição de pena 
de 133 (cento e trinta e três) dias, acrescidos de 44 (quarenta e quatro) dias pela 
conclusão do nível de ensino referente, conforme § 5º do art. 126 da LEP.

Correta, portanto, a decisão do Juízo da 2ª Vara de Execução Criminal 
Regional da Comarca de Caxias do Sul/RS que deferiu a remição de 177 dias de 
pena.

Ante o exposto, nego provimento  ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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PAUTA: 07/10/2024 JULGADO: 08/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : BRUNO SILVA DOS PASSOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : BRUNO SILVA DOS PASSOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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